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A violência contra a mulher em tempos

de pandemia e a luta feminista:

história e contexto

Samara da Silveira Lourenço
Alcindo Antônio Ferla
Luciane Maria Pilotto

Aline Blaya Martins

Introdução

As orientações de isolamento e distanciamento social iniciadas devido

à pandemia da COVID-19 explicitaram um problema estrutural há muito

tempo já existente como uma pandemia silenciosa: a violência contra a mu-

lher. O Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos constatou

um aumento de aproximadamente 18% das denúncias de violência contra a

mulher realizadas pelo “Ligue 180” no país somente no mês de março de

2020, quando foi declarada a pandemia do novo coronavírus e iniciadas as

medidas de controle da infecção (BRASIL, 2020b). Com o confinamento obri-

gatório em várias regiões do país e do mundo, muitos lares tornaram-se um

lugar de medo e abuso para as mulheres. Devido ao maior tempo de convivên-

cia com o agressor e à redução do contato social com amigos e familiares, as

mesmas passaram a ter dificuldade em criar redes sociais de apoio, buscar aju-

da e sair dessa situação de violência (MARQUES et al., 2020; WHO, 2020).

A violência contra a mulher é uma das principais formas de violação

dos direitos humanos, pois atinge o direito à vida, à saúde e à integridade

física. Esse tipo de violência é estruturante da desigualdade de gênero e

pode manifestar-se de diversas maneiras. Além das violações aos direitos

das mulheres e da sua integridade física e psicológica, essa violência impac-

ta também no desenvolvimento social, econômico e cultural de um país

como um todo.
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O conceito mais aceito hoje, apresentado pela Organização das Na-

ções Unidas (ONU) na Convenção de Belém do Pará em 1994, define a

violência contra a mulher como “qualquer ato de violência de gênero que

resulte ou possa resultar em dano fiìsico, sexual, dano psicológico ou sofri-

mento para as mulheres, incluindo ameaças, coerção ou privação arbitrária

de liberdade, tanto na vida pública como na vida privada” (UNGA, 1993;

ONU MULHERES, 2020). Qualquer forma de violência é definida pela

cultura de determinada sociedade, que é sempre a responsável por aceitar

as violências em maior ou menor grau, a depender do ponto em que esteja

enquanto sociedade humana e de seu ponto de compreensão do que seja

uma prática violenta ou não.

Nos dias atuais, o uso do conceito “mulher” traz implícito tanto a

dimensão do sexo biológico como a construção social de gênero. Sendo

assim, a reinvenção da categoria mulher frequentemente utiliza os estereó-

tipos criados pela atual sociedade patriarcal – como um ser passivo, emo-

cional, etc. Na prática, é aceita a existência de uma natureza feminina e

outra masculina, fazendo com que as diferenças entre homens e mulheres

sejam percebidas mais como fatos da natureza do que algo imposto pela

sociedade (GRANT, 1991; IPG, 2020). O problema desse entendimento

de gênero é que ele acaba prescrevendo como devemos ser em vez de re-

conhecer quem somos. Como refere Chimamanda Ngozi Adichie em seu

livro “Sejamos todos feministas”, “seríamos bem mais felizes, mais livres

para ser quem realmente somos se não tivéssemos o peso das expectativas

de gênero” impostas pela sociedade patriarcal atuante (ADICHIE, 2014).

O machismo é o que sustenta a cultura patriarcal ainda existente,

configurando-se através de uma série de condutas construídas e reforça-

das culturalmente sobre a masculinidade, que glorifica os atributos liga-

dos ao universo masculino e perpetua a desigualdade entre homens e

mulheres. Essa desigualdade fundamenta-se em uma ideologia que pro-

põe ser bom e até natural que os homens controlem o mercado, o governo

e a atividade pública, e que as mulheres sejam subordinadas a eles (DESOU-

ZA; BALDWIN; ROSA, 2000).
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No último século, a ideia de viver em um mundo onde todos nós

podemos ser quem somos, onde não há dominação e onde a noção de mu-

tualidade é o ethos que determina as interações começou a ser implementa-

da por mulheres em busca de seus direitos. A revolução feminista, iniciada

no século XX, apesar de ter adquirido muitas conquistas, ainda vem sendo

interpretada erroneamente por muitas pessoas que não aprenderam o seu

verdadeiro propósito. O feminismo surgiu como um movimento antissexis-

ta com o objetivo de criar uma comunidade onde pessoas de todos os gêne-

ros possam conviver juntas com as mesmas oportunidades e sem violência

(HOOKS, 2018).

Este trabalho foi concebido como um ensaio teórico, embasado em

revisão narrativa da literatura, e foi motivado pela questão emergente do au-

mento da violência de gênero durante a pandemia e de como esse problema

vem sendo compreendido e enfrentado por meio das políticas públicas e dos

movimentos sociais feministas. O ensaio foi produzido a partir de três eixos

estruturantes: as diferentes formas de violência contra a mulher no Brasil; o

movimento feminista e suas agendas; e as conquistas feministas para o direi-

to e a saúde das mulheres. Sem desconsiderar a relevância da temática da

diversidade de gêneros e mesmo dos femininos, a ênfase aqui será por uma

questão de foco e de abrangência, da agenda dos movimentos feministas com

expressão na produção científica. Essa abordagem foi motivada pela ideia de

produzir um constructo de preservação da vida das mulheres no contexto

atual, em que a produção discursiva sobre a mulher e o feminismo vem sendo

disputada de forma a agudizar a condição de violência contra a mulher em

setores da sociedade civil e do aparato governamental. Assim como tem pro-

vocado retrocessos civilizatórios em relação a avanços parciais, mas relevan-

tes, conquistados pelos movimentos feministas nas últimas décadas.

As diferentes formas de violência contra a mulher no Brasil

O reconhecimento da violência de gênero contra a mulher pode ex-

pressar-se de diversas formas e em diferentes contextos sociais, sendo que, no

país, nos últimos anos, o foco das discussões têm sido os temas de violência
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doméstica ou familiar, os feminicídios e, mais recentemente, a violência se-

xual (FBSP; DATAFOLHA, 2016). É importante levar em consideração que,

mesmo com uma maior evidenciação em 2020, a violência contra a mulher

não surgiu com a pandemia, tendo causas diversas, associadas a fatores his-

tórico-sociais, como a desigualdade de gênero, a desigualdade econômica, o

machismo estrutural, etc. (WHO, 2010). Nesta parte do texto, são mostradas

algumas estatísticas de diferentes tipos de violência contra a mulher no país,

mostrando seu comportamento crescente mesmo antes da pandemia.

Vários outros estudos já vinham revelando como as diferentes for-

mas de violência contra a mulher sucediam-se no país nos últimos anos.

Iniciando pelos homicídios e feminicídios, o 13º Anuário Brasileiro de Se-

gurança Pública (2019) revelou, em um levantamento feito em 2018, a ocor-

rência de 4.107 homicídios de mulheres, o que representou uma diminui-

ção de 10,5% em relação ao ano anterior. Porém, desse total, foram regis-

trados 1.206 como feminicídios e 263.067 como lesão corporal dolosa, en-

quadrados na Lei Maria da Penha, havendo um aumento de 11,3% e 0,8%,

respectivamente, em comparação com o ano anterior (FBSP, 2019). Já o

Atlas da Violência 2020 revelou que, em 2018, 4.519 mulheres foram assas-

sinadas no país, o que representa uma taxa de 4,3 para cada 100 mil brasi-

leiras. Sendo que, no período de 2008 a 2018, observou-se um aumento de

4,2% na taxa de homicídios de mulheres (CERQUEIRA et al., 2020).

Ao se tratar de violência sexual, sendo a mesma definida pela Orga-

nização Mundial da Saúde (OMS) como “qualquer ato sexual ou tentativa

de obter ato sexual, investidas ou comentários sexuais indesejáveis, ou trá-

fico ou qualquer outra forma, contra a sexualidade de uma pessoa usando

coerção” (OPAS, 2017), o levantamento de 2018 do Fórum Brasileiro de

Segurança Pública (FBSP) contabilizou 66.041 estupros, havendo um au-

mento de 4,1% em relação a 2017 (FBSP, 2019). Segundo uma outra pes-

quisa, realizada pelo FBSP em parceria com o Instituto DataFolha, ainda

em 2016, “65% da população relatam ter medo de sofrer violência sexual”,

sendo que o percentual cresce quando se desagregam os dados por sexo, “já

que 85% das mulheres brasileiras afirmaram ter medo ante 46% dos ho-

mens” (FBSP; DATAFOLHA, 2016).
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Esse sentimento de medo e insegurança relatado dialoga com os al-

tos índices de violência sexual do país existentes muito antes da pandemia.

O 9º Anuário Brasileiro de Segurança Pública já registrava, em 2014, 47.646

casos de estupro em todo o país naquele ano, o que significava um estupro

a cada 11 minutos (FBSP; DATAFOLHA, 2016, p. 5). Em 2018, o Atlas da

Violência realizou pela primeira vez uma análise sobre a violência sexual

de casos notificados pelo Sistema de Informação de Agravos de Notifica-

ções (SINAN) e apontou que, em cinco anos (de 2011 a 2016), o número de

registros de estupro no sistema de saúde dobrou. O estupro é uma das vio-

lações mais graves que podem ser cometidas contra a integridade física e a

autonomia de uma pessoa. Porém, apesar das sérias consequências, as víti-

mas de agressão sexual são menos propícias a reportar o incidente à polícia

do que vítimas de outros crimes, o que torna difícil estimar a prevalência

desse crime (CERQUEIRA et al., 2018).

Já em relação às agressões físicas, conforme dados de uma pesquisa

nacional publicada pelo FBSP e DataFolha, 536 mulheres foram vítimas

de agressão física a cada hora no ano de 2018. Das entrevistadas pelo estu-

do, a maioria, cerca de 21,8% (12,5 milhões), foi vítima de ofensas verbais,

como insulto, humilhação ou xingamento; 8,9% (4,6 milhões) foram toca-

das ou agredidas fisicamente por motivos sexuais; 3,9% (1,7 milhão) foram

ameaçadas com faca ou arma de fogo; e 3,6% (1,6 milhão) sofreram espan-

camento ou tentativa de estrangulamento, ou seja, três mulheres por minu-

to. Além disso, jovens de 16 a 24 anos (42,6%) e negras (28,4%) foram as

principais vítimas, segundo o estudo (FBSP; DATAFOLHA, 2019).

Em relação ao assédio sexual, o mesmo estudo mostrou que 22 mi-

lhões das brasileiras com 16 anos ou mais relataram ter sofrido algum tipo

de assédio nos últimos 12 meses: 32,1% (19 milhões) ouviram comentários

desrespeitosos quando estavam andando na rua; 11,5% (6 milhões) recebe-

ram cantadas ou comentários desrespeitosos no ambiente de trabalho; 7,8%

(3,9 milhões) foram assediadas fisicamente em transporte público, como

no ônibus, metrô; 6,2% (3 milhões) foram abordadas de maneira agressiva

durante balada, isto é, alguém tocou seu corpo; e 5% (2,3 milhões) foram

agarradas ou beijadas sem o seu consentimento. Dessas, 76,4% afirmaram

LOURENÇO, S. da S.; FERLA, A. A.; PILOTTO, L. M.; MARTINS, A. B. • A violência contra a mulher
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que o agressor era alguém conhecido, como o cônjuge /companheiro /

namorado (23,8%), o vizinho (21,1%) ou o ex-cônjuge /ex-companheiro /

ex-namorado (15,2%). E o local onde mais se relatou sofrer violência foi no

próprio lar (42%) e na rua (29%) (FBSP; DATAFOLHA, 2019).

Em se tratando de denúncias, no balanço anual de 2019 do “Ligue

180”, Central de Atendimento à Mulher em Situação de Violência do go-

verno federal, foram registradas 85.412 denúncias. As mais recorrentes fo-

ram em relação à violência doméstica (78,96%), tentativa de feminicídio

(4,35%), violência moral (4,08%) e ameaças (3,81%) (BRASIL, 2020a).

Porém, percebe-se que havia um baixo número de denúncias por esse ca-

nal, comparando-se com os números encontrados nos diversos estudos ci-

tados anteriormente. Com o início da pandemia, o país identificou um au-

mento de 34% nas denúncias no “Ligue 180” em março e abril de 2020

quando comparado com o mesmo período do ano anterior. Além disso, os

registros de feminicídio cresceram 22,2% no período, e os homicídios de

mulheres tiveram incremento de 6% (FBSP, 2020).

Outra questão que não pode ser ignorada é que essa violência infeliz-

mente afeta também nossas crianças e adolescentes, que muitas vezes não

conseguem verbalizar o ocorrido. Informações do Dossiê Criança e Ado-

lescente, realizado pelo Instituto de Segurança Pública do Rio de Janeiro,

apontaram que, em 2017, a forma de violência com maior participação de

vítimas crianças e adolescentes foi a sexual (59%). O total de crianças e

adolescentes que registraram algum tipo de violência sexual foi de 3.886, o

que significa dizer que, em média, por dia, dez crianças e adolescentes fo-

ram vítimas de violência sexual no estado do Rio de Janeiro. As mulheres

foram a maioria dessas vítimas (83%), e os autores dos crimes foram, prin-

cipalmente, pessoas próximas às vítimas (ISP-RJ, 2018). O Atlas da Violên-

cia 2018 também encontrou que cerca de 51% dos casos de violência sexual

encontrados vitimaram crianças com menos de 13 anos de idade. Em 30%

desses casos, o agressor era amigo ou conhecido da criança e, em outros

30%, o agressor foi um familiar próximo, como pai, padrasto, irmão ou

mãe. Quando o agressor era conhecido, a violência sexual havia ocorrido

dentro da casa da vítima em 78% dos casos (CERQUEIRA et al., 2018).
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Em relação à violência doméstica, aquela que ocorre exclusivamente

no lar entre cônjuges/companheiros, as denúncias tornam-se difíceis de

acontecer devido a seu ciclo vicioso, o que acabou se agravando considera-

velmente durante a pandemia. Essa violência apresenta um padrão deno-

minado “Ciclo de Violência”. De acordo com tal modelo, a violência entre

homens e mulheres em suas relações afetivas e íntimas apresenta três fases:

a) acumulação da tensão; b) explosão; c) lua de mel. Durante a fase de

acumulação da tensão, que dura geralmente mais tempo, ocorrem agres-

sões verbais, provocações e discussões, que podem evoluir para incidentes

de agressões físicas leves. Nessa fase, a mulher tenta evitar violência assu-

mindo uma atitude submissa, porém a tensão vai aumentando até fugir do

controle e acabar em uma agressão física mais grave, em ataques de fúria,

que caracterizam a fase de explosão. Por vezes, na fase de explosão, a víti-

ma chama a polícia, denuncia a violência na delegacia ou foge para um

abrigo (WALKER, 2009).

Contudo, a maioria das mulheres agredidas não procura ajuda du-

rante esse período, a menos que as lesões sofridas sejam tão graves que

demandem cuidados médicos, situação essa em que a vítima pode aguar-

dar vários dias até pedir ou não auxílio. Passado o incidente agudo da vio-

lência, começa a fase de lua de mel, em que o agressor, arrependido, passa

a ter um comportamento amoroso e gentil e tenta compensar a vítima pela

agressão perpetrada. É durante essa fase que a vitimização da mulher se

completa, uma vez que, em alguns dias, ela passa de zangada, solitária,

assustada e magoada a um estado de ânimo mais alegre, confiante e amo-

roso (WALKER, 2009).

Podemos perceber que todos os importantes números apresentados

têm fortes relações com o sistema patriarcal ainda atuante na sociedade

contemporânea. Um estudo do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada

de 2014 corrobora isso, mostrando que há um “ideal passivo feminino” na

cultura brasileira (IPEA, 2014). Os resultados dessa pesquisa revelaram que

42% dos homens e 37% das mulheres concordaram com a afirmação de

que “mulheres que se dão ao respeito não são estupradas”, mostrando que,

a partir do momento em que a mulher não adere aos valores determinados
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de acordo com um sistema cultural machista e patriarcal, a violência con-

tra a mulher passa a ser tolerada socialmente. Logo, as próprias mulheres

passam a ser consideradas responsáveis pela violência por não se compor-

tar “adequadamente”, sendo bastante comum que o comportamento de

quem foi vítima seja questionado com base no que se entende serem as

formas corretas de “ser mulher” e “ser homem” no mundo.

O feminismo como movimento

O feminismo, segundo Hooks (1984), é um movimento para acabar

com o sexismo, a exploração sexista e a opressão. Ou seja, não é um movi-

mento anti-homem, mas sim um movimento antissexista, que pretende lem-

brar a todos, mulheres e homens, que têm sido socializados desde o nasci-

mento para aceitar pensamentos e ações sexistas. Dessa forma, “feminista

é o homem ou a mulher que diz: ‘Sim, existe um problema de gênero ainda

hoje e temos que resolvê-lo, temos que melhorar’. Todos nós, mulheres e

homens, temos que melhorar” (HOOKS, 1984).

No Brasil, os estudos sobre a violência contra as mulheres na área

das ciências sociais podem situar-se em três correntes: a dominação mascu-

lina, a dominação patriarcal e a relacional. A dominação masculina define

a violência contra as mulheres como expressão da dominação exercida pelo

homem sobre a mulher, referindo-se à violência como uma relação hierár-

quica de desigualdade a partir de uma diferença que tem o objetivo de ex-

plorar, dominar e oprimir, tratando o outro como uma coisa, não como um

sujeito. A dominação patriarcal entende as mulheres como sujeitos sociais

autônomos, porém vitimados pelo controle social masculino, que não se

resume à dominação, mas que faz parte do sistema capitalista de explora-

ção. E a dominação relacional envolve um jogo no qual a violência é uma

forma de comunicação e não apenas uma luta de poder, relativizando a

perspectiva dominação-vitimização (SANTOS; IZUMINO, 2005).

Além disso, há pelo menos duas teorias feministas que procuram supe-

rar as limitações de conceitos fundamentais sem, no entanto, abandoná-los

totalmente. Uma é o “feminismo socialista”, que parte do referencial teórico
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marxista para analisar a base material da dominação masculina e oferece

alternativas para que se entenda a intersecção entre gênero, raça, orientação

sexual e classe. Pensa nas outras dimensões como parcelas que se somam à

de gênero, dando assim margem às conhecidas formulações em termos de du-

pla ou tripla opressão: sexismo + racismo + homofobia + etc. (GRANT, 1991).

A outra tentativa mais recente de transformar as categorias mulher, experiên-

cia e política pessoal é o “ponto de vista feminista” (feminist standpoint). Se-

gundo essa teoria, a experiência da opressão sexista é dada pela posição que

ocupamos numa matriz de dominação em que raça, gênero e classe social

interceptam-se em diferentes pontos. Assim, uma mulher negra trabalhadora

não é triplamente oprimida ou mais oprimida do que uma mulher branca na

mesma classe social, mas experimenta a opressão a partir de um lugar que

proporciona um ponto de vista diferente sobre o que é ser mulher numa

sociedade desigual racista e sexista. Raça, gênero, classe social e orientação

sexual reconfiguram-se mutuamente, formando um mosaico que só pode ser

entendido em sua multidimensionalidade (BAIRROS, 1995).

Ao longo da história ocidental sempre existiram mulheres que se rebe-

laram contra sua condição, que lutaram por liberdade e muitas vezes paga-

ram com suas próprias vidas. A Inquisição da Igreja Católica, por exemplo,

foi implacável com qualquer mulher que desafiasse os princípios por ela pre-

gados como dogmas insofismáveis. Mas a chamada primeira onda do femi-

nismo aconteceu a partir das últimas décadas do século XIX, quando as su-
fragetes, como ficaram conhecidas, primeiramente na Inglaterra, organiza-

ram-se para lutar por seus direitos, sendo que o primeiro deles que se popula-

rizou foi o direito ao voto, conquistado apenas em 1918 (PINTO, 2010).

No Brasil, a primeira onda do feminismo também se manifestou

mais publicamente por meio da luta pelo voto, que foi conquistado em

1932, quando então foi promulgado o novo Código Eleitoral brasileiro.

Esse feminismo inicial, tanto na Europa como nos Estados Unidos e no

Brasil, perdeu força a partir da década de 1930. Nos anos seguintes, uma

obra foi fundamental para que se estabelecesse uma nova onda do femi-

nismo: “O segundo sexo”, de Simone de Beauvoir, publicado pela primei-

ra vez em 1949 na França. Nele, Beauvoir estabeleceu uma das máximas
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do feminismo: “não se nasce mulher, se torna mulher” (BEAUVOIR, 2009;

PINTO, 2010).

A segunda onda iniciou, então, na década de 1960, trazendo como

marca o slogan “o pessoal é político”. Assim, o movimento feminista res-

surgiu com todas as forças, e as mulheres falaram, pela primeira vez, direta-

mente sobre a questão das relações de poder entre homens e mulheres. O

feminismo apareceu como um movimento libertário, que, além de querer

conquistar o espaço da mulher no trabalho, na vida pública e na educação,

procurava lutar por uma nova forma de relacionamento entre homens e

mulheres, para que essas tivessem liberdade e autonomia para decidir sobre

sua vida e seu corpo. Apontou ainda que existe uma outra forma de domi-

nação além da classe social, a dominação do homem sobre a mulher, e que

uma não pode ser representada pela outra, já que cada uma tem suas carac-

terísticas próprias (PINTO, 2010).

Porém, a partir da década de 1990, feministas de todo o mundo pas-

saram a questionar o próprio movimento, percebendo que a maioria dos

estudos abordava experiências que representavam apenas as mulheres da

classe média e brancas. Esse questionamento marcou a terceira onda do

feminismo, sendo o movimento feminista negro o de maior destaque com a

abordagem da realidade das mulheres negras trabalhadoras, que era total-

mente diferente das mulheres brancas de classe média. Essa nova onda do

movimento reconheceu a pluralidade feminina e contribuiu para o desenvol-

vimento de vertentes que representassem e considerassem as particularida-

des das mulheres, como a classe, a raça e a localidade. Atualmente, conta-se,

então, com diversas vertentes, incluindo as iniciativas que foram desenvolvi-

das no período da primeira e da segunda ondas (MARQUES; XAVIER, 2018).

As conquistas do feminismo para o direito e a saúde da mulher

Na década de 1960, sob o regime militar no Brasil, as primeiras ma-

nifestações feministas foram interpretadas como política e moralmente pe-

rigosas. Em 1975, na I Conferência Internacional da Mulher no México, a

ONU declarou os próximos dez anos como a década da mulher. Com a
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redemocratização dos anos 1980, o feminismo no Brasil entrou, então, em

uma fase de grande efervescência na luta pelos direitos das mulheres com

inúmeros grupos e coletivos em todas as regições tratando de temas como

violência, sexualidade, direito ao trabalho, igualdade no casamento, direito

à terra, direito à saúde materno-infantil, luta contra o racismo e opções

sexuais (PINTO, 2010).

Uma das mais significativas vitórias do feminismo brasileiro foi a

criação do Conselho Nacional da Condição da Mulher (CNDM) em 1984,

que resultou na Constituição de 1988, sendo uma das que mais garante

direitos para a mulher no mundo (BRASIL, 1988). Além disso, a primeira

Delegacia de Defesa da Mulher (DDM) foi inaugurada em 1985 em São

Paulo, sendo uma importante conquista no combate à violência, uma vez

que foram criadas para oferecer um ambiente acolhedor para que as mulhe-

res se sentissem seguras ao denunciar os casos de violência de gênero. Para

isso, essas delegacias contam, desde então, com policiais, na teoria, capaci-

tados para oferecer proteção efetiva para combater a violência contra as

mulheres (PINTO, 2010; SOUZA; CORTEZ, 2014).

Em 1995, foram criados os Juizados Especiais Criminais (JECRIM)

com o objetivo de ampliar o acesso da população à justiça. Nesse contexto,

a maioria dos crimes registrados contra mulheres, como lesões leves e amea-

ças, enquadrados como de menor potencial ofensivo passaram a se inserir

na competência desses juizados. Essa situação contribuiu para que o pro-

blema da violência contra as mulheres não fosse tratado como de menor

importância, cuja conclusão mais comum eram a conciliação ou a transa-

ção penal (PINTO, 2010). Porém, apenas em 2006 foi criado um dos ins-

trumentos mais importantes para o enfrentamento da violência doméstica

e familiar contra as mulheres no Brasil, a Lei nº 11.340/2006, conhecida

como Lei Maria da Penha (BRASIL, 2006). Essa lei, além de definir e tipi-

ficar as formas de violência contra as mulheres (física, psicológica, sexual,

patrimonial e moral), também previu a criação de serviços especializados,

como os que integram a Rede de Enfrentamento à Violência contra a Mu-

lher, compostos por instituições de segurança pública, justiça, saúde e de

assistência social (AZAMBUJA; NOGUEIRA, 2007).
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Em 2007, foi instituiìdo o Pacto Nacional pelo Enfrentamento à Vio-

lência contra as Mulheres, que consistiu em um acordo federativo entre o

governo federal e os governos dos estados e dos municípios brasileiros para

o planejamento de ações que consolidassem a política nacional por meio

da implementação de políticas públicas integradas em todo o território na-

cional. A política previu a constituição de uma rede de enfrentamento à

violência contra mulheres que perpassa diversas áreas, tais como saúde,

educação, segurança pública, assistência social, justiça e cultura. E inclui

ainda organismos de políticas para as mulheres, organizações não governa-

mentais (ONG) feministas, movimentos de mulheres, conselhos de direitos

das mulheres e outros conselhos de controle social, serviços voltados para a

responsabilização e o tratamento dos agressores, universidades, órgãos fe-

derais, estaduais e municipais responsáveis pela garantia de direitos (assis-

tência e seguridade social, habitação, educação, trabalho e cultura) (BRA-

SIL, 2010).

Essa política integra ainda uma sub-rede de serviços de atendimento às

mulheres em situação de violência, que é denominada de rede de atendimen-

to às mulheres em situação de violência. Essa rede agrega ações e serviços

especializados ou não. Os serviços não especializados são aqueles que, mes-

mo destinados a atender o público em geral, podem atender mulheres em

razão de ter sofrido violência, como: hospitais, unidades de atenção básica,

equipes do programa saúde da família, polícia militar, delegacias comuns,

Centros de Referência de Assistência Social (CRAS), Ministério Público,

defensorias públicas, varas criminais e varas de família. Já os serviços

especializados atendem exclusivamente as mulheres, possuindo expertise

no tema violência contra mulheres, como os Centros de Atendimento à

Mulher, Casas-Abrigo, Casas de Acolhimento Provisório, Delegacias Espe-

cializadas de Atendimento à Mulher (DEAM), núcleos especializados nos

Ministérios Públicos e nas Defensorias Públicas, serviços de saúde voltados

para o atendimento aos casos de violência sexual e doméstica, bem como

Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher (BRASIL, 2010).

A rede de enfrentamento à violência contra a mulher em Porto Alegre,

no Rio Grande do Sul, por exemplo, organiza-se de modo tal que uma mu-
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lher em situação de violência geralmente se dirige a uma delegacia de polícia

ou da mulher. Nesse local, é lavrado o Boletim de Ocorrência, o qual fica à

espera da realização de inquérito durante seis meses. Quando existe lesão

corporal, a vítima é encaminhada ao Departamento Médico-Legal e, se hou-

ver pedido de medida protetiva, abre-se um processo, que é enviado direta-

mente ao Juizado da Violência Doméstica, onde a medida é deferida em 48

horas. Caso haja necessidade de um defensor, a mulher é encaminhada ao

Ministério Público. Além da Delegacia da Mulher, o primeiro contato pode

ocorrer em um serviço de saúde, assistência social, centro de referência ou

conselhos de direitos, principalmente o Conselho Tutelar e os Centros de

Referência da Assistência Social (MENEGHEL et al., 2011).

Há, ainda, na capital, as Coordenadorias Estadual e Municipal da

Mulher, assim como dois Centros de Referência para Vítimas de Violência e

uma Casa-Abrigo para albergar mulheres e filhos, cuja entrada ocorre por

encaminhamento da rede básica (Unidades Básicas de Saúde (UBS) ou Uni-

dades de Saúde da Família (USF). O Programa de Assistência às Mulheres

Vítimas de Violência Sexual disponibiliza atendimento em todas as UBS do

município, em três hospitais de referência e em três Unidades de Pronto-

Atendimento (UPA) da Secretaria Municipal de Saúde de Porto Alegre, todos

de portas abertas para oferecer suporte durante a pandemia (BRASIL, 2010).

Ainda, devido ao importante aumento na incidência da violência con-

tra a mulher durante esse período de pandemia, campanhas como “Sinal

Vermelho”, “Máscara Roxa” e outras têm sido adotadas por farmácias, dro-

garias e diferentes estabelecimentos, onde através de códigos/sinais a mulher

pode informar discretamente que está sob situação de violência e, assim, re-

ceber apoio imediato (BANDEIRA, 2020; G1 RS; 2020; CALAIS, 2020).

Considerações finais

As fontes documentais e bibliográficas recuperadas na produção des-

te ensaio permitem constatar a atualidade e historicidade do tema da vio-

lência contra a mulher na sociedade contemporânea, sobretudo nas dispu-

tas discursivas que se expressam no momento atual em segmentos da socie-
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dade civil e do aparato governamental, tornando as vidas femininas mais

vulneráveis à violência, à fragilização dos seus direitos e à morte. Esse con-

texto se agudizou muito no período da pandemia da COVID-19 pelas con-

dições associadas ao isolamento social e pela intensidade da crise civiliza-

tória que vivemos. Essas condições também são verdadeiras para a diversi-

dade que constitui atualmente a designação de gênero, mas o estudo aqui

se concentrou nas agendas dos movimentos feministas. É oportuno que

sejam ampliados estudos considerando também as demais expressões da

vulnerabilização de pessoas e coletividades pela condição de gênero.

Diante da complexidade desse tipo de violência, é importante asse-

gurar às mulheres o acesso aos serviços essenciais, que devem ser prestados

por diferentes setores, entre eles o policiamento, a justiça, os serviços so-

ciais e a saúde. Para lidar com eventuais traumas causados pela situação

violenta vivenciada, uma série de condições deve ser assegurada para que

essa mulher possa romper o ciclo da violência, como sua inclusão no mer-

cado de trabalho, a oferta de condições de moradia e a garantia de seguran-

ça física e psicológica para ela e seus familiares.

Assim sendo, muitas vezes se faz necessário o acesso a programas

governamentais, como de transferência de renda, acesso a creches e/ou

educação básica, habitação popular, capacitações, etc. Além disso, é im-

portante olhar também para o homem autor da violência, porque somente

a pena não modifica o indivíduo, evitando a reincidência, fazendo-se ne-

cessária também a sua reeducação. No período da pandemia, as diferentes

políticas públicas e serviços necessitam de uma sensibilidade ainda maior

para a escuta aos indícios de violência de gênero. No caso brasileiro, em

que parte das políticas públicas, sobretudo de gestão federal, tem sido utili-

zada para o incremento de iniciativas necropolíticas, torna-se ainda mais

relevante que sejam desenvolvidas ações comunitárias e que os mecanis-

mos de controle das políticas públicas estejam ainda mais atentos à proble-

mática da violência de gênero.

Por fim, é de extrema importância atentar para a educação das futu-

ras gerações tanto em relação às questões de gênero como ao respeito mú-

tuo e à empatia ao próximo. Como enfatizou Bell Hooks (2018), “ao falhar
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na criação de um movimento educacional de massa para ensinar a todo

mundo sobre feminismo, estamos permitindo que uma mídia de massa pa-

triarcal permaneça como o principal meio no qual as pessoas aprendem

sobre o feminismo, sendo a maioria coisas negativas”. Assim é importante

que se desenvolvam ações para além da palavra acadêmica e escrita que

ensinem o pensamento e a teoria feminista. Um exemplo que pode ser cita-

do é o programa emblemático global da ONU Mulheres, Prevenção e Acesso

aos Serviços Essenciais para Erradicar a Violência contra as Mulheres e

Meninas no Brasil, em que ações inovadoras nas áreas da arte, cultura,

educação, esportes, tecnologias da informação e comunicação, mídia e cam-

panhas são feitas para a promoção e prevenção da violência de gênero.

Em tempos de pandemia e distanciamento social, é essencial que exis-

tam parcerias entre as diferentes instâncias governamentais e não governa-

mentais, a fim de fortalecer os direitos das mulheres com a implementação

de leis e políticas públicas que garantam a educação, a proteção e o acesso

das mesmas a serviços essenciais de qualidade. Também que essa temática

seja abordada de forma mais intensa, não apenas na produção de cultura

na sociedade, mas principalmente para dar visibilidade e audibilidade aos

gemidos silenciados de suas vítimas, muitas vezes emitidos na iminência

do esgotamento de suas vidas. Dar expressão às memórias das conquistas

feministas e aos contextos em que as violências acontecem e são silenciadas

pode desenvolver formas de pensamento em platôs civilizatórios amplia-

dos, mas também salvar vidas.
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